
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇAPAVA DO SUL/RS 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO REFERENTE PREGÃO ELETRÔNICO 42/2026 

 

A empresa MISSÕES PNEUS E LUBRIFICANTES LTDA, estabelecida na Vila 
Bonita Norte, 1009, Interior, São Pedro do Butiá  RS, inscrita no CNPJ sob nº 
64.320.979/0001-68, vem por meio do presente manifestar-se, na forma de 
CONTRARRAZÕES ao RECURSO ADMINISTRATIVO proposto pela empresa 
DUFILTER DISTRIBUIDORA DE FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ 
sob o no 51.560.442/0001-23, no Pregão Eletrônico nº 03/2026, expondo para 
tanto o que segue e ao final requerer: 

Pretende a recorrente a inabilitação da empresa MISSÕES alegando que os 
produtos apresentados estariam em desconformidade com o monitoramento 
efetuado pela Agência Nacional de Petróleo - ANP. 

Razão não assiste à recorrente. 

A proposta apresentada pela empresa MISSÕES contempla todos os requisitos 
e exigências constantes no edital convocatório, inclusive o a própria comissão 
desclassificou os produtos cotados que não atendiam o edital previamente a 
disputa de preços. Não havendo espaço para a pretensão da recorrente. 

Os óleos cotados pela empresa MISSÕES atendem as exigências das normas 
da ANP, possuem excelente desempenho comprovado, o que lhe confere alta 
performance no uso. Estes produtos são óleos básicos de alto grau de pureza, 
aditivados contra corrosão e oxidação. Incluem também agentes de controle 
de fricção, antidesgaste, antiespumante, adesividade. 



 
 

Cabe ressaltar que o relatório da ANP é destinado apenas para reportar 
ensaios de produtos que foram alvos de fiscalização. De acordo com a ANP o 

endo assim, 
quando o órgão (ANP) publica os resultados, avalia-se que estão de acordo 
com a formulação a que corresponde determinado lote e se não estão, entra-
se com recurso para adequação da publicação, desde que o consumidor siga 
as orientações técnicas recomendadas pelo fabricante do veículo. 

O produtor de lubrificantes dispõe de várias fórmulas para o mesmo produto, 
ambos aprovados pela ANP, e as quais são aplicadas a fim de oferecer um 
melhor custo benefício ao consumidor. 

Outrossim, em comunicado oficial, a ECOLUBRI esclareceu que as observações 
do PMQL se referem a lotes específicos de formulações que já foram 
descontinuadas. Ademais, foi destacado que tais formulações, mesmo à 
época, atendiam aos requisitos de desempenho previstos para suas 
respectivas aplicações. Como medida corretiva, a fabricante implementou 
melhorias significativas em seus processos de produção, substituindo 
formulações antigas por composições mais modernas e eficientes, reforçando, 
assim, seu compromisso com a qualidade e a conformidade regulatória.  

É importante ressaltar que as atualizações nos processos produtivos foram 
realizadas em alinhamento com as normas da ANP, garantindo a excelência 
dos produtos comercializados. Esse compromisso reforça que os itens 
fornecidos pela MULT LUB E INCOL atendem integralmente aos padrões 
exigidos pelo edital e são capazes de cumprir com êxito as necessidades do 
contratante. 

Nesse caminho pode-se verificar que Os Boletins de Monitoramento da ANP, 
apresentados pela empresa DUFILTER DISTRIBUIDORA DE FILTROS E  



 
 

LUBRIFICANTES LTDA são boletins DESATUALIZADOS, onde não se tem mais 
valor algum, estes relatórios. 

Cabe salientar que a marca Mult Lub e Incol Lub está presente no mercado de 
lubrificantes há mais de 15 anos, atendendo e levando qualidade sempre a 
seus clientes. 

Ainda, sobre o ponto do Programa de Monitoramento de Lubrificantes  PML 
apontado pelo recorrente, não alcança o ofertado pela MM, sendo uma 
tentativa que não alcança os objetos licitados, onde a recorrente frente a 
desclassificação, busca reverter o quadro, no entanto, sem condições, em face 
de suas alegações. 

Também, precisa ser considerado no caso, a questão financeira, deveras que 
a impugnação apresentada, com base em entendimento ampliado, sem 
razoabilidade ou proporção, visa impor um prejuízo. Onde o certame visa, 
justamente, o estímulo a livre concorrência e o melhor preço para o erário. 

Para tal se reproduz o disposto na Lei 8666/93, que dispõe: 

Art. 3o - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Ademais, deve ser mencionado que o presente expediente é utilizado pela 
recorrente em todos os certames que participa, onde sem amparo técnico e 
desconectado dos padrões de qualidade utilizado pelas empresas, promove o  



 
 

presente pedido, como forma de retaliação, o que precisa ser considerada por 
esta comissão, deveras todos os requisitos legais e mesmo financeiros que são 
colocados em baila, quando o único interesse é satisfazer a recorrente, devido 
ter perdido a cotação dos produtos que apresentou no certame.  

Onde os parâmetros utilizados pela recorrente desconsideram os anos de 
mercado da recorrida, em vem abastecendo todo o território nacional, como 
práticas de sustentabilidade e de respeito ao consumidor, onde a indignação 
da recorrente não pode servir de fundamento para se sagrar vencedora, 
despeito de todo o processo licitatório realizado. 

Também, como já mencionado, a ANP analisa os dados lançados na ocasião de 
registro, sendo que, eventuais diferenças e mesmo análises são realizadas, 
para fins de manter os dados inicialmente coletados, não significado a 
impossibilidade de uso do produto e sim, eventuais ajustes que devem ser 
realizados pelo fabricante, como se extraí do próprio relatório da ANP: 

No que tange ao outro quesito, avalia-se a qualidade da amostra em 
consonância com os dados declarados e aprovados na ocasião do registro do 
produto na ANP. Vale explicitar que, apenas o CPT possui acesso às 
especificações dos produtos contidas nos registros para realizar a comparação 
com os resultados obtidos. Dessa forma, a confidencialidade dos dados é 
garantida. 

Inclusive a própria recorrente cotou marcas que tem produtos com restrição 
na ANP como mostra a imagem a seguir, retirando qualquer mérito da sua 
alegação.  

 

 



 
 

 

A empresa DUFILTER já vem adotando essa mesma estratégia em outros 
certames, levantando alegações genéricas sobre qualidade dos produtos  



 
 
sempre que não se sagra vencedora, com o aparente objetivo de influenciar as 
decisões dos pregoeiros e criar um ambiente favorável para sua própria 
reclassificação. Tais atos não passam de tentativas de tumultuar o certame 
com informações inverídicas, inclusive o mesmo se encontra penalizado 
conforme certidão CEIS, CNEP, CEPIM sem poder licitar/contratar. Cujo único 
intuito é confundir a administração pública e forçar a desclassificação das 
empresas regularmente vencedoras. 
 

 
 
De outra parte, acaso seja mantida a interpretação de que as marcas ofertadas 
pela recorrente devem ser desclassificadas com base em apontamentos 
constantes no boletim mais atualizado da Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis (ANP), o mesmo critério deve ser aplicado de forma 
uniforme a todas as concorrentes.  
 
Tal medida é imperiosa para assegurar a equidade no julgamento, visto que, 
igualmente, constam apontamentos sobre a marca DEITON LUCHETI, da 
Lucheti Lubrificantes LTDA, e a marca KARTER, da Karter Lubrificantes LTDA, 
ambas ofertadas pela recorrente. 
  
 



 
 
É inadmissível que situações idênticas sejam tratadas de forma desigual, em 
flagrante violação ao princípio da isonomia, previsto no artigo 37 da 
Constituição Federal, que impõe tratamento igualitário a todos os 
concorrentes. A ausência de aplicação uniforme dos critérios gera 
discricionariedade arbitrária e compromete a lisura e a imparcialidade do 
processo licitatório.  
 
Diante do exposto, a recorrente postula pelo conhecimento e desprovimento 
do presente recurso interposto.  
 
Subsidiariamente, na hipótese de provimento do recurso, sejam também 
desclassificados os itens das marcas DEITON LUCHETI e KARTER, ofertados pela 
recorrente e igualmente mencionadas no boletim da ANP, garantindo-se o 
cumprimento da legalidade e a preservação da igualdade de condições entre 
os participantes. 

Assim, não merece acolhida o recurso proposto, eis que sem amparo legal 
algum, pois a proposta apresentada pela MISSÕES PNEUS E LUBRIFICANTES, 
atende todos os requisitos e exigência do edital convocatório, fato este 
corroborado pelo pregoeiro e sua equipe de apoio ao habilitar a proposta para 
lançar no referido certame. 

DIANTE DO EXPOSTO REQUER, o recebimento das contrarrazões e no mérito, 
busca o não acolhimento do recurso administrativo proposto pela 
RECORRENTE, mantendo-se inalterado julgamento das propostas por ocasião 
do PREGÃO ELETRÔNICO 42/2026. 

Em anexos os pareceres de alguns pregões onde a mesma empresa tentou 
equivocadamente inabilitar nossa empresa e outras com o mesmo recurso 
sempre.  

 



 
 

Anexos:  

-Registro ANP Mult Lub 

-Registro ANP Incol 

-Parecer de diversas prefeituras do estado 

 

 

São Pedro do Butiá/RS, 12 de setembro de 2026 

 

 

___________________________________________ 

MISSÕES PNEUS E LUBRIFICANTES LTDA 

 









RESPOSTA AO RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026

HISTÓRICO

Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa DUFILTER 

DISTRIBUIDORA DE FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA, CNPJ nº 51.560.442/0001-23, em 

face da decisão da Comissão Permanente de Licitação proferida durante a sessão pública 

do Pregão Eletrônico nº 003/2026, que teve por objeto a aquisição de graxas, óleos e 

lubrificantes diversos para a frota municipal.

A recorrente insurge-se contra o julgamento das propostas, sustentando, em 

síntese, que determinados produtos ofertados por licitantes vencedores deveriam ser 

desclassificados com base em suposto histórico de não conformidades apontadas pela 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis ANP, em boletins de 

monitoramento de exercícios anteriores.

Apresentaram-se contrarrazões, pugnando pela manutenção da decisão adotada 

na sessão.

DA ANÁLISE 

   Preliminarmente, registramos que o processo licitatório do Pregão Eletrônico 

nº 003/2026 é regido pela Lei nº 14.133/2021, aplicável ao objeto do certame em 

apreço.

É imperioso ressaltar que todos os julgados da Administração Pública estão 

embasados nos princípios insculpidos no art. 5º da Lei nº 14.133/21, conforme segue:

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim 



como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). (grifo nosso)

  Dentre as principais garantias que cercam o processo licitatório (princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, publicidade e eficiência), pode-se 

destacar a vinculação da Administração ao edital que regulamenta o certame.

Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao instrumento 

convocatório. O instrumento, em regra, é o edital que deve definir tudo que é 

importante para o certame, não podendo o Administrador exigir nem mais nem menos 

do que está previsto nele. Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna 

da licitação, ficando a ele estritamente vinculada.  

A Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar 

das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, para 

garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame 

licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é 

necessário observar estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento 

congênere.

Administração Pública estritamente vinculada aos seus termos, não podendo 

estabelecer exigências ou condições nele não previstas, nem tão pouco praticar atos não 

O egrégio Tribunal de Contas da União, (BRASIL, 2006. p. 17) expõe acerca do 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório: 

condições estabelecidas no ato convocatório. Nada poderá ser criado 

           O edital do certame, em seu item 4.2 clara e objetiva 
que:

Natural e Bicombustíveis). Serão considerados aptos à participação no 
certame aqueles produtos que não estiverem incluídos nas Listas de 
Não Conformidade (Rótulo, Registro, Qualidade, etc.) constantes do 



Boletim Mensal da Qualidade editado pelo Programa de 
Monitoramento da Qualidade dos Lubrificantes (PMQL), gerenciado 
pela Superintendência de Bicombustíveis e de Qualidade de Produtos 
(SBQ). A proposta que contiver qualquer produto que estiver em 
qualquer uma das Listas de Não Conformidade da ANP, portanto, será 

Em atendimento a essa exigência, a Comissão Permanente de Licitação procedeu 

à análise do produto especificamente cotado por cada licitante, considerando marca, 

tipo, classificação e aplicação, e não de forma genérica ou abstrata quanto ao fabricante. 

Para fins de verificação da conformidade, foram utilizados como referência 

exclusivamente as Listas de Não Conformidade do Programa de Monitoramento da 

Qualidade dos Lubrificantes (PMQL/ANP) constantes nos Boletins Mensais da Qualidade 

PML nº 1/2025 e nº 2/2025, correspondentes ao último período vigente disponível à 

época do julgamento.

Com base nesse critério objetivo:

I. foram desclassificadas as propostas que ofertaram produtos específicos 

expressamente relacionados nas referidas listas; e

II. foram mantidas as propostas cujos produtos cotados não constavam em 

nenhuma Lista de Não Conformidade vigente.

Ressalta-se que o edital não previu a avaliação de histórico pretérito de marcas, 

recorrência de apontamentos ou análise ampliada de qualidade além da verificação 

objetiva das listas oficiais da ANP.

Assim, eventual desclassificação com base em boletins de exercícios anteriores, 

suposições sobre outros produtos do mesmo fabricante ou juízo subjetivo acerca de 

qualidade configuraria inovação indevida no julgamento, em afronta ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório e ao julgamento objetivo.

DA CONCLUSÃO 

Após a análise do recurso e das contrarrazões apresentadas, verifica-se que a 

decisão adotada pela Comissão durante a sessão pública do certame:

I. observou rigorosamente o disposto no edital;



II. aplicou critério técnico, objetivo e isonômico a todas as licitantes;

III. limitou-se à análise do produto cotado, conforme exigido no item 4.2

IV. utilizou como parâmetro os Boletins PML nº 1/2025 e nº 2/2025 do 

PMQL/ANP, conforme consignado nos autos.

DO PARECER

Diante do exposto, a Comissão Permanente de Licitação manifesta-se pelo 

conhecimento do recurso administrativo interposto, para, no mérito, negar-lhe 

provimento, mantendo-se integralmente a decisão proferida na sessão do Pregão 

Eletrônico nº 003/2026, por ter sido adotada em estrita observância ao edital e à 

legislação aplicável.

É o parecer.

________________
Mateus Guaragni Lobo

Pregoeiro
(Portaria n° 419/2025

________________
Renata A. Scheid Paranhos

Equipe de Apoio
(Portaria n° 419/2025)

________________
Anderson R. Finken Rossler

Equipe de Apoio
(Portaria n° 419/2025)
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISSIUMAL
PROCURADORIA/ASSESSORIA JURÍDICA

Av. Presidente Castelo Branco, 424 Crissiumal / RS, Fone: (55) 3524-1200,
Ramal: 217/223

assessoriajuridica@crissiumal-rs.com.br / jurídico@crissiumal-rs.com.br
procuradoriajuridica@crissiumal-rs.com.br

PARECER JURÍDICO Nº 45/2026

REQUERENTE: Comissão Permanente De Licitações.

PROCESSO LICITATÓRIO: Pregão Eletrônico nº 003/2026.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 004/2026.

PROTOCOLO Nº 817/2026.

INTERESSADOS: DUFILTER DISTRIBUIDORA DE FILTROS E LUBRIFICANTES

LTDA, inscrita no CNPJ nº 51.560.442/0001-23

INTERESSADOS: MISSÕES PNEUS E LUBRIFICANTES LTDA, inscrita no CNPJ

sob nº 64.320.979/0001-68

OBJETO: Análise de Recurso Administrativo e Contrarrazões

RELATOR: Assessoria Jurídica

I RELATÓRIO:

Trata-se de análise jurídica do recurso administrativo interposto pela licitante

DUFILTER DISTRIBUIDORA DE FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA em face da

decisão da Comissão Permanente de Licitação (CPL) que classificou as propostas de outras

empresas no âmbito do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 003/2026, destinado à

aquisição de graxas, óleos e lubrificantes.

A recorrente alega, em suma, que os produtos ofertados por algumas das empresas

vencedoras possuem histórico de não conformidade em boletins de monitoramento da Agência

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Com base nisso, pleiteia a

desclassificação de tais propostas, argumentando que a Administração deve zelar pela

qualidade dos produtos adquiridos.

Intimada, a empresa recorrida apresentou suas contrarrazões, defendendo a

manutenção do resultado. Sustentam que cumpriram todas as exigências do edital, que não

previa a ausência de apontamentos nos boletins da ANP como critério de classificação ou

habilitação. Argumentam, ainda, que a desclassificação com base em critério não previsto no

instrumento convocatório violaria o princípio da vinculação ao edital.
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A Comissão Permanente de Licitação, em seu parecer, manifestou-se pelo

improvimento do recurso, ratificando a decisão proferida na sessão do certame. A CPL

destacou que o julgamento se ateve estritamente aos critérios objetivos definidos no edital, em

conformidade com o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, especialmente os princípios da vinculação

ao edital e do julgamento objetivo.

Os autos foram então remetidos a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de

parecer.

É o sucinto relatório.

Segue o exame jurídico.

II. DA ANÁLISE JURÍDICA

A controvérsia central do presente recurso reside em definir se a existência de

apontamentos de não conformidade em boletins da ANP, relativos a produtos de empresas

vencedoras, constitui motivo para a desclassificação de suas propostas, mesmo sem previsão

expressa no edital.

A Lei nº 14.133/2021, que rege o presente certame, estabelece em seu art. 5º um rol

de princípios que devem nortear a atuação da Administração Pública, dentre os quais se

destacam a legalidade, a vinculação ao edital e o julgamento objetivo.

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é a pedra angular do

procedimento licitatório. Ele determina que tanto a Administração quanto os licitantes estão

estritamente sujeitos às regras e condições estabelecidas no edital. O edital é a "lei interna" da

licitação, e não se pode exigir ou vedar algo que não esteja ali previsto, sob pena de ofensa à

isonomia e à segurança jurídica.

Conforme se extrai da análise dos documentos, o edital do Pregão Eletrônico nº

003/2026 não estabeleceu, como critério para aceitabilidade das propostas ou para habilitação

das licitantes, a inexistência de menções a seus produtos nos boletins de monitoramento da

ANP. A tentativa da recorrente de introduzir, em fase recursal, um novo critério de julgamento

não encontra amparo legal.
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É fundamental ressaltar a metodologia precisa adotada pela Comissão de Licitação. A

análise não se deu de forma genérica sobre a marca ou o fabricante. Pelo contrário, a Comissão

aplicou um critério estritamente objetivo: verificou se o produto específico cotado por cada

licitante constava expressamente nas listas de não conformidade da ANP vigentes à época

do julgamento. Com base nisso, foram desclassificadas unicamente as propostas que

ofertaram os produtos listados, sendo mantidas as propostas de empresas que, embora

pudessem ter outros itens de sua linha com apontamentos, concorreram no certame com

produtos que não constavam em nenhuma lista de não conformidade.

Essa abordagem demonstra o rigor técnico e a isonomia no julgamento, pois a tabela

da ANP identifica produtos específicos como não conformes, e não a totalidade da produção

de uma empresa. A desclassificação de uma proposta cujo produto ofertado não está na lista

seria uma penalidade sem fundamento, configurando um ato discricionário que fere o princípio

do julgamento objetivo.

A verificação da qualidade dos produtos deve ocorrer, primordialmente, na fase de

execução contratual, durante o recebimento provisório e definitivo do objeto, momento em que

a Administração poderá recusar os itens que não atenderem às especificações contratadas.

Portanto, a decisão da Comissão Permanente de Licitação, ao negar a desclassificação

com base em critério não editalício e ao se ater à análise do produto específico, mostrou-se

acertada e em estrita conformidade com os princípios que regem a licitação pública.

III CONCLUSÃO:

Diante do exposto, esta assessoria jurídica opina ela manutenção integral da

decisão da Comissão de Licitação, que negou provimento ao recurso administrativo da

empresa DUFILTER DISTRIBUIDORA DE FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA

referente ao Pregão Eletrônico nº 003/2026.

A decisão está devidamente fundamentada no princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, uma vez que a proposta da empresa vencedora atende a todas as especificações

técnicas contidas no edital, não podendo a Administração Pública exigir requisito não previsto

no ato que rege o certame.
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Recomenda-se à autoridade superior que ratifique a decisão da Comissão Permanente

de Licitação, mantendo-se inalterado o resultado do julgamento do Pregão Eletrônico nº

003/2026, para que o processo possa prosseguir com a adjudicação do objeto e a homologação

do certame.

Após análise dos autos, retorno-os à Comissão Permanente de Licitações para

conhecimento e prosseguimento do feito, consoante os apontamentos exarados nesta

manifestação jurídica.

Destarte, a Assessoria Jurídica presta consultoria sob o prisma estritamente jurídico,

não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração, muito menos analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa.

À consideração superior. 

É o parecer.

Crissiumal/RS, 10 de fevereiro de 2026.

Ricardo Heissler Mallmann

Assessor Jurídico

OAB/RS 118.846
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Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site  e insira o código abaixo:



 













Parecer 87 (0885867)         SEI 0.022731/2025-72 / pg. 1



Parecer 87 (0885867)         SEI 0.022731/2025-72 / pg. 2



Parecer 87 (0885867)         SEI 0.022731/2025-72 / pg. 3



Parecer Jurídico 540 (0887804)         SEI 0.022731/2025-72 / pg. 4



Parecer Jurídico 540 (0887804)         SEI 0.022731/2025-72 / pg. 5



Despacho Decisório 55 (0887917)         SEI 0.022731/2025-72 / pg. 6



































ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Prefeitura de Manoel Viana 

Procuradoria Geral do Município 

Rua Walter Jobim 175 CEP 97.640  000  Fones: (55) 3256  1140  1160  1230- 2420 
Procuradoria Geral do Município  PGM - 3256- 1122  Fax: 3256 - 2417 

 

Assessoria Técnico Jurídica 

Parecer Jurídico n. 197/2025 

 

Processo Administrativo nº 4.263/2025 

Interessado: Setor de Compras  Secretaria de Governo e Planejamento 

Assunto: Análise dos recursos administrativos interpostos pelas empresas participantes 
do Pregão Eletrônico nº 058/2025. 

 

I  RELATÓRIO 

 

O presente processo trata da análise dos recursos administrativos interpostos pela 
empresa DUFILTER DISTRIBUIDORA DE FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA, em face do 
resultado do Pregão Eletrônico nº 058/2025, cujo objeto é o registro de preços para 
aquisição de óleos lubrificantes e graxas para a frota municipal de Manoel Viana/RS. 

 

A recorrente sustenta, em síntese, que as empresas vencedoras  SUL PRIME LUB LTDA  
EPP, MM PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA e LUBE PACK COMERCIAL LTDA  EPP  
teriam apresentado produtos de marcas supostamente reprovadas em boletins do 
Programa de Monitoramento de Lubrificantes (PML) da Agência Nacional do Petróleo 
(ANP), o que, em seu entendimento, ensejaria a desclassificação das propostas. 

 

Foram apresentadas contrarrazões pelas empresas supracitadas, todas rebatendo os 
fundamentos da DUFILTER e pugnando pela manutenção do resultado do certame. 

 

II  FUNDAMENTAÇÃO 

1. Do objeto e competência recursal 

                                                                                                                                                                    
Nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021, cabem recursos contra os atos da 
Administração que versem sobre habilitação, julgamento, anulação ou revogação da 
licitação. 

O recurso da DUFILTER é tempestivo e formalmente admissível, devendo ser apreciado 
quanto ao mérito. 

 

2. Do mérito recursal 

2.1. Alegação de irregularidades nos produtos 
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A recorrente sustenta que determinadas marcas (GT OIL, VR LUB, MULT LUB, IPA, HEXX 
LUB) apresentariam reprovações em boletins da ANP e, por isso, não poderiam ser 
aceitas. 

 

Entretanto, as contrarrazões apresentadas  especialmente pelas empresas MM 
PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA e SUL PRIME LUB LTDA  demonstram de forma 
consistente que: 

 

Os produtos ofertados possuem registro ativo na ANP, válido e em conformidade com a 
legislação; 

 

O edital não previu como critério de desclassificação a eventual menção de marcas nos 
boletins do PML/ANP; 

 

A utilização desses boletins como parâmetro de exclusão carece de valor jurídico 
vinculante, conforme já pacificado pela jurisprudência do TCU e orientações do próprio 
MTP/ANP; 

 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório impede a criação de critérios 
subjetivos não previstos no edital. 

 

Dessa forma, a tese recursal não se sustenta juridicamente, pois representaria inovação 
pós-edital  vedada pelos arts. 11, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.2. Da análise técnica e administrativa 

 

Os pareceres e memorandos constantes dos autos (Memorando nº 5.710/2025 e 
manifestações dos gestores e secretários) confirmam que: 

 

As empresas vencedoras atenderam integralmente às especificações técnicas do edital; 

 

Foram juntados documentos comprobatórios de qualidade e registro dos produtos; 

 

As secretarias demandantes emitiram pareceres favoráveis à manutenção da 
classificação. 

 

3. Do princípio do julgamento objetivo 
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O princípio do julgamento objetivo (art. 5º, inciso LV) veda a adoção de critérios que não 
estejam previamente estabelecidos. Assim, a tentativa da DUFILTER de introduzir 
elementos técnicos não previstos no edital viola a segurança jurídica e a isonomia entre 
os licitantes. 

 

4. Da regularidade procedimental 

 

Não há indícios de violação aos princípios da publicidade, transparência ou 
competitividade. As decisões da pregoeira e da autoridade superior estão devidamente 
motivadas. 

 

III  CONCLUSÃO 

 

Diante do exposto, após a análise dos autos, das razões recursais e das contrarrazões 
apresentadas pelas empresas SUL PRIME LUB LTDA  EPP, MM PRODUTOS 
AUTOMOTIVOS LTDA e LUBE PACK COMERCIAL LTDA  EPP, esta Procuradoria Jurídica 
opina pelo IMPROVIMENTO do recurso interposto pela empresa DUFILTER 
DISTRIBUIDORA DE FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA, mantendo-se inalterado o resultado 
do Pregão Eletrônico nº 058/2025. 

 

Recomenda-se à autoridade competente a ratificação da decisão da pregoeira e a 
homologação do certame. 

É o parecer 

Salvo melhor juízo. 

Manoel Viana, 03 de novembro de 2025. 

Yusra Shunaineh 

Assessora Jurídica 

OAB/RS 63.556 
 



 

 
Parecer Individual nº 12/2025  
Consulente: Prefeitura Municipal de Pontão, RS. 
Data: 21/07/25 
Responsável Técnico: Eduardo Luchesi. 
Consulente: Elair Fridalina Vian. Agente pública. 
Resumo: Recurso. Aquisição de óleo lubrificante. Considerações. 

Consulta: 
 

          Somos questionados pelo Poder Executivo de Pontão, através da 
agente pública supra que indaga sobre recuros da empresaDUFILTER 
DISTRIBUIDORA DE FILTROS E LUBRIFICANTES LTDA,, em curso no Município de 
Pontão-RS cujo objetivo é a aquisição óleo motor lubruficante argumentando 
que [sic]... as propostas vencedoras identificamos que as licitantes BONFIM 
EMPREENDIMENTOS LTDA, MM PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA, J. MARANGONI 
COMERCIAL - IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, AGROMETAL IND E COM DE 
PECAS LTDA, ADILSON MOURA DE ALMEIDA, KIT LUB DISTRIBUIDORA DE 
LUBRIFICANTES LTDA - ME cotaram produtos das marcas MULT LUB, VR LUB, 
FALUB, IPA, BRADOCK. Essas marcas figuram 
constantemente/RECORRENTEMENTE nos boletins de monitoramento dos 
lubrificantes da ANP com problemas de qualidade de seus produtos. 

 

  Há documentação colacionada, dentre elas contrarrazões 
recursais. 

 
 Não vinga o recurso. 
 
 Pela NLL, pode-se exigir carta de solidariedade do fabricante (Art. 

67, IV). No Acórdão 224/2020 - Plenário, o ministro relator, Vital do Rêgo, 
reafirma que a exigência de declaração do fabricante atestando que a licitante 
está autorizada a comercializar seus equipamentos e capacitada a prestar o 
suporte técnico necessário, como requisito de habilitação, somente é admitida 
em casos excepcionais, quando for imprescindível à execução do objeto, e 
for tecnicamente justificada no processo licitatório. 

 
 "Reitera-se que não se coaduna com a jurisprudência desta Corte a 

exigência de declaração do fabricante, carta de solidariedade, ou 
credenciamento, ou qual seja o nome que se dê à exigência de se apresentar 
carta do fabricante, como condição para habilitação de licitante, por carecer de 
amparo legal e ferir o princípio da isonomia entre os licitantes", informa o voto 
do relator.  

 
 Veja que neste caso se a excepcionalidade foi aceita, com esta 

declaração de todos os partícipes que se responsabilizam em comunhão com o 
fabricante pelo produto ofertado, não é o recurso do licitante apto a retirá-lo  

 
 Assim, improcede as razões recursais. 
 
 É o parecer.  



Eduardo Luchesi
OAB/RS 70.915A
























